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Uso de medicamentos potencialmente inapropriados em idosos 
institucionalizados: prevalência e fatores associados

Use of potentially inappropriate medications in institutionalized 
elderly: prevalence and associated factors

Resumo  Este trabalho teve como objetivo veri-
ficar a prevalência do uso de medicamento po-
tencialmente inapropriado (MPI) para idosos 
residentes em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos (ILPI), assim como os tipos de me-
dicamentos e seus fatores associados. Trata-se de 
estudo transversal realizado em 10 ILPI da cidade 
do Natal, entre outubro e dezembro de 2013. Os 
medicamentos inapropriados foram classificados 
de acordo com os Critérios de Beers da American 
Geriatric Society 2015. Foram analisadas variá-
veis sociodemográficas, relacionadas à ILPI e às 
condições de saúde. Para as análises univariada 
e multivariada entre a variável principal (uso de 
MPI) e as demais foi utilizada a regressão de Pois-
son. A amostra foi composta por 321 idosos e, des-
tes, 304 utilizavam medicamentos. A prevalência 
de uso de MPI foi de 54,6% (IC 95%: 48,9-60,2) 
e no modelo final esteve associada à polifarmá-
cia e à demência. As classes terapêuticas de MPI 
mais identificadas foram antipsicóticos e benzo-
diazepínicos. O estudo revelou alta prevalência 
de MPI entre os idosos das ILPI, configurando a 
necessidade de adoção de indicadores do uso destes 
medicamentos e a implantação de estratégias que 
tornem a farmacoterapia mais segura e adequada 
aos idosos.
Palavras-chave  Idoso, Instituição de longa per-
manência para idoso, Prescrição inapropriada, 
Lista de medicamentos potencialmente inapro-
priados

Abstract  This study aimed to verify the preva-
lence of the use of Potentially Inappropriate Me-
dications (PIM) for elderly living in Long-Term 
Care Institutions for the Elderly (LTCIE), as well 
as the types of medications and their associated 
factors. This is a cross-sectional study carried out 
in 10 LTCIEs in the city of Natal in the period Oc-
tober-December 2013. Potentially inappropriate 
medications were classified according to the 2015 
American Geriatric Society Beers Criteria for Po-
tentially Inappropriate Medication Use in Older 
Adults - 2015. Sociodemographic, LTCIE-related 
and health-related variables were considered. 
Univariate and multivariate analyses were per-
formed between the primary variable (PIM use) 
and the independent variables using Poisson re-
gression. The sample consisted of 321 older people, 
of whom 304 used medications. The prevalence 
of PIM use was 54.6% (95% CI: 48.9-60.2) and 
was associated with polypharmacy and dementia 
in the final model. The most common PIMs were 
antipsychotics and benzodiazepines. The study re-
vealed a high prevalence of PIM use among the el-
derly of the LTCIEs, evidencing the need to adopt 
indicators on the use of these drugs and the im-
plementation of strategies that make drug therapy 
safer and more adequate for older adults. 
Key words  Elderly, Long-term care institutions 
for the elderly, Inadequate prescription, List of Po-
tentially Inappropriate Medications
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Introdução

O processo de envelhecimento populacional é 
um fenômeno global e está associado a muitos 
desafios em termos de políticas de saúde públi-
ca1,2. Embora o envelhecimento não seja sinôni-
mo de dependência, o aumento da longevidade 
está frequentemente associado ao aumento do 
número de doenças crônicas, das incapacidades 
físicas, cognitivas e mentais, bem como do con-
sumo de medicamentos3,4. A maior utilização de 
medicamentos por idosos aumenta o risco de 
desfechos negativos em saúde, como reações ad-
versas a medicamentos, interações medicamen-
tosas, não adesão à terapia, declínio funcional e 
síndromes geriátricas5-7. Os idosos são mais sus-
ceptíveis à ocorrência de eventos adversos devido 
a mudanças fisiológicas relacionadas ao envelhe-
cimento que podem influenciar a farmacociné-
tica e farmacodinâmica dos medicamentos, com 
particular referência à eliminação hepática e ex-
creção renal. Consequentemente, tais alterações 
afetarão a escolha, a dose e a frequência da admi-
nistração do medicamento4,6,7.

Para minimizar a ocorrência de reações ad-
versas a medicamentos em idosos deve ser con-
siderada a relação risco-beneficio de cada medi-
camento. Neste sentido, determinados fármacos 
são classificados como potencialmente inapro-
priados para uso em idosos, quando o risco de 
provocarem eventos adversos excede o benefício 
esperado para o paciente ou quando uma alter-
nativa mais segura, mais bem tolerada ou mais 
eficaz está disponível8-10. Com o objetivo de facili-
tar a adaptação da farmacoterapia para os idosos 
e auxiliar os profissionais de saúde a prescreve-
rem de forma mais segura, foram desenvolvidas 
e publicadas listas de Medicamentos Potencial-
mente Inapropriados para idosos (MPI). Beers 
et al. foram pioneiros no desenvolvimento desta 
catalogação sistemática de MPI. Desde então, este 
critério tem sido um dos métodos explícitos mais 
usados na avaliação do uso de MPI, tendo sido 
revisados em 1997, 2003, 2012 e a versão mais 
atual foi publicada em 2015 pela American Ge-
riatric Society (AGS) - AGS/Beers 20159,10.

Estudos indicam que o uso de MPI está as-
sociado ao aumento de risco de quedas, fraturas, 
hospitalizações e mortalidade em idosos5,6,8,11. De-
vido a tais eventos adversos e aos efeitos negativos 
na qualidade de vida, o uso de MPI pode ser con-
siderado problema de saúde pública, impactando 
também no aumento dos custos em saúde12,13.

Indivíduos residentes em Instituições de Lon-
ga Permanência para Idosos (ILPI) apresentam 

maior carga de morbidade e utilizam mais fár-
macos que os idosos que residem em comunidade 
e são, portanto, mais susceptíveis ao uso de MPI 
e a eventos adversos a medicamentos14-16. Revi-
são sistemática estimou que 43% dos idosos que 
residem em instituições asilares são expostos a 
MPI17, porém as estimativas de prevalência de uso 
de MPI em ILPI variam amplamente porque há 
muitos fatores que influenciam o uso de MPI, tais 
como a variabilidade individual (morbidade dos 
residentes, hábitos de prescrição) e as diferenças 
nas regulamentações específicas de cada região ou 
país (organização e estrutura das ILPI, experiência 
e composição de equipes)18. Alguns estudos que ti-
veram como objetivo mensurar a prevalência de 
uso de MPI foram realizados nas regiões Sul e Su-
deste do Brasil, entretanto, a maior parte incluiu 
somente idosos residentes na comunidade e uti-
lizaram versões anteriores à de 2015 dos critérios 
da AGS/Beers19-24. As investigações conduzidas em 
ILPI incluíram somente instituições sem fins lu-
crativos, menos de 300 idosos e utilizaram a ver-
são anterior dos critérios da AGS/Beers 201525-27.

Em função dessas constatações e da compre-
ensão de que evitar o uso de MPI é uma estraté-
gia importante, simples e efetiva para aprimorar a 
qualidade e a segurança do paciente9,28,29, torna-se 
essencial determinar a magnitude, a natureza e a 
relevância da utilização de MPI nas instituições 
brasileiras.

Diante deste contexto, este estudo objetivou 
verificar a prevalência do uso de MPI para ido-
sos residentes em ILPI utilizando os Critérios da 
AGS/Beers 2015, os tipos de medicamentos e ve-
rificar quais são os fatores associados.

Métodos

O presente estudo transversal foi conduzido en-
tre outubro e dezembro de 2013 em ILPI regis-
tradas na vigilância sanitária da cidade do Natal, 
Rio Grande do Norte (RN). A população do es-
tudo incluiu todos os indivíduos residentes das 
ILPI com 60 anos ou mais, os quais concordaram 
em participar do estudo. Indivíduos que não es-
tavam na ILPI, no momento do estudo, devido à 
hospitalização, ou que estavam em estado termi-
nal, foram excluídos da investigação. A idade de 
60 anos foi adotada em consonância com a reco-
mendação da OMS que preconiza, para países em 
desenvolvimento, que sejam considerados idosos 
os indivíduos com mais de 60 anos30. 

As informações foram obtidas a partir de 
consulta aos prontuários dos idosos e comple-
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mentadas por entrevistas com as equipes de pro-
fissionais de saúde das ILPI. Os cuidadores de 
idosos foram responsáveis por responder às per-
guntas referentes à capacidade funcional e que-
das. Para as entrevistas foi utilizado questionário 
estruturado testado previamente à investigação. 
A coleta foi realizada por estudantes de pós-gra-
duação e de graduação rigorosamente treinados 
e supervisionados pela equipe de pesquisadores.

A variável primária deste estudo foi a prescri-
ção de um ou mais MPI de acordo com os crité-
rios da AGS/Beers 20159. Inicialmente cada me-
dicamento foi avaliado quanto à inclusão entre 
aqueles na lista dos MPI que devem ser evitados 
pela maioria dos idosos, MPI que devem ser evita-
dos por idosos com doenças ou síndromes clínicas 
específicas e lista com interações medicamento-
medicamento potenciais clinicamente importantes 
entre fármacos sem atividade anti-infecciosa que 
devem ser evitadas em idosos. A inclusão do medi-
camento em um ou mais dos critérios acima, ca-
racteriza-o como MPI. Os critérios de Beers são 
ferramentas explícitas, amplamente utilizadas 
para a identificação de MPI em pacientes idosos. 
A Sociedade Americana de Geriatria atualizou 
os “Critérios de Beers para Uso de Medicamen-
tos Potencialmente Inapropriados em Idosos” 
em 2015 (AGS/Beers 2015)9. A atualização foi 
realizada a partir de extensa fase de revisão da 
literatura, respeitando os princípios da medicina 
baseada em evidências, e foi elaborado por um 
painel de especialistas composto por médicos, 
farmacêuticos e representantes de organizações 
internacionais9,10,31.

As variáveis independentes utilizadas na aná-
lise foram classificadas em três grupos:

- Sociodemográficos: idade, sexo, nível de es-
colaridade, número de filhos e uso de planos de 
saúde privados.

- Relacionadas à instituição: tipo de ILPI 
(privada com fins lucrativos ou sem fins lucrati-
vos), número de residentes por cuidador e tempo 
de residência na ILPI.

- Clínicas e do estado de saúde: ocorrência de 
condições crônicas, número de condições crôni-
cas, sintomas depressivos, estado cognitivo, inde-
pendência funcional e mobilidade, ocorrência de 
quedas e fraturas nos 30 dias anteriores à coleta 
de dados, estado nutricional, incontinência uri-
nária e fecal, uso de medicamentos, polifarmácia 
e medicamentos utilizados.

As informações sobre doenças crônicas fo-
ram obtidas dos prontuários dos idosos, sendo 
consideradas as seguintes condições: hipertensão 
arterial, diabetes, acidente vascular cerebral, de-

mências (incluindo doença de Alzheimer), doen-
ça de Parkinson, osteoporose, insuficiência renal, 
doença cardiovascular, doença reumática, doen-
ça mental e dislipidemia. Os sintomas depressi-
vos foram avaliados com a Escala de Depressão 
Geriátrica (GDS-15)32. Quanto ao estado cogniti-
vo, foi utilizada a tradução ao português do Short 
Portable Mental Status Questionnaire de Pfeiffer, 
que avalia a memória de curto e longo prazo, 
orientação, informações sobre atividades diárias 
e capacidade matemática (função mental intacta, 
incapacidade cognitiva leve, moderada e grave)33. 
O índice de Barthel foi utilizado para avaliação 
da funcionalidade (independência, dependência 
leve, moderada, grave e total)34. A avaliação da 
incontinência urinária (IU) e/ou fecal foi realiza-
da com base na seção H, da versão 2012, do ins-
trumento Minimum Data Set 3.0, considerando a 
definição de IU recomendada e preconizada pela 
International Incontinence Society (ICS) em 2002, 
que a define como qualquer perda involuntária 
de urina35. Para a avaliação nutricional, pesqui-
sadores nutricionistas previamente treinados e 
calibrados realizaram a Mini Avaliação Nutricio-
nal (MAN), a qual permite classificar os idosos 
em três grupos distintos: indivíduos com estado 
nutricional adequado, em risco de desnutrição e 
com desnutrição36. Os medicamentos registrados 
e administrados diariamente foram caracteriza-
dos quanto à classe terapêutica. Consideramos 
polifarmácia e polifarmácia excessiva como o uso 
concomitante de 5 ou mais e 10 ou mais medica-
mentos, respectivamente37.

A análise descritiva dos dados incluiu o cál-
culo de frequências absolutas e relativas bem 
como médias e desvio padrão (DP). As análises 
univariada e multivariada foram baseadas na 
prevalência e respectivos intervalos de confian-
ça de 95%, estimados pelo modelo de Regressão 
de Poisson com variância robusta. A análise de 
Regressão de Poisson incluiu quaisquer variá-
veis com valores de p menores que 0,20 na aná-
lise univariada. Um nível de significância de p 
< 0,05 foi o critério adotado para identificar as 
variáveis independentemente associadas ao uso 
de MPI no modelo multivariado. 

Este estudo faz parte do projeto de pesquisa 
“Envelhecimento humano e saúde: a realidade de 
idosos institucionalizados na cidade de Natal / 
RN, aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
O consentimento livre e esclarecido foi assinado 
pelo residente ou pelo tutor legal, pelo cuidador 
e pelo diretor da ILPI, seguindo os pressupostos 
definidos na Declaração de Helsinki.
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Resultados

Participaram da investigação 10 (71,4%) das 14 
ILPI registradas na vigilância sanitária da cidade 
do Natal, RN. Quatro (28,6%) ILPI recusaram-se 
a participar do estudo. Das 10 ILPI participantes, 
5 eram instituições filantrópicas e 5 eram insti-
tuições privadas com fins lucrativos. Do total de 
residentes das ILPI participantes, 8 (2,4%) foram 
excluídos do estudo: 6 (1,8%) por estarem hospi-
talizados no período de coleta, 1 (0,3%) por estar 
em fase terminal e 1 por não haver completado 
60 anos. A amostra final foi composta por 321 
indivíduos com idades variando entre 60 e 107 
anos, sendo a maioria deles do sexo feminino. 
Um total de 204 (63,8%) idosos residiam em ILPI 
privadas sem fins lucrativos e 118 (37%) utiliza-
vam plano de saúde privado. Quanto ao estado 
de saúde, a maior parte dos idosos, 283 (88,2%), 
eram portadores de algum tipo de doença crô-
nica. Hipertensão, diabetes e demência foram 
as condições crônicas mais prevalentes (48,9%, 
25,2% e 24,6%, respectivamente). A Tabela 1 
apresenta as características dos sujeitos partici-
pantes do estudo.

Dos 321 idosos participantes, 94,7% (n = 304) 
utilizava, pelo menos, um medicamento continu-
amente. O número médio de medicamentos uti-
lizados foi de 4,5 (faixa 0 - 14), e 47,0% (n = 143) 
estava exposto à polifarmácia (Tabela 2). Para 
o grupo de 304 idosos foram prescritos 1.440 
medicamentos, sendo a maior parte destes com 
ação sobre o Sistema Nervoso Central (36,8%). 
Dentre os medicamentos, os antipsicóticos (n = 
207) e os antidepressivos (n = 94) foram os mais 
prescritos aos idosos. 

Entre os idosos em uso de medicamentos, 
54,6% (IC 48,9 -60,2) utilizavam pelo menos 
1 MPI, sendo que 54,6% (166) utilizavam um 
MPI que deve ser evitado pela maioria dos ido-
sos, 31,3% (52) utilizou pelo menos um MPI 
que deve ser evitado por idosos com doenças ou 
síndromes clínicas específicas, e em 9,2% (28) 
foram observadas interações medicamento-me-
dicamento potenciais clinicamente importantes 
entre fármacos sem atividade anti-infecciosa que 
devem ser evitadas em idosos descritas nos crité-
rios AGS/Beers 2015. Em relação às classes tera-
pêuticas dos medicamentos identificados como 
MPI, foi observado que os antipsicóticos, os ben-
zodiazepínicos e as sulfonilureias foram os mais 
frequentes. No total foram identificados 225 MPI 
que devem ser evitados pela maioria dos idosos, 
79 MPI para idosos com doenças ou síndromes 
específicas devido a interações medicamento-do-

ença ou medicamento-síndrome e 28 interações 
medicamento-medicamento potenciais clinica-
mente importantes entre fármacos sem atividade 
anti-infecciosa que devem ser evitadas em idosos. 
Os dados estão apresentados na Tabela 2.

Para a análise de associações foi considerado 
o uso de pelo menos 1 MPI por idoso. A análise 
univariada revelou associações significativas en-
tre uso de MPI e polifarmácia, demências, residir 

Tabela 1. Distribuição das frequências de variáveis 
sociodemográficas e de saúde relacionadas a idosos 
institucionalizados. Natal, RN, Brasil, 2018.

Variáveis Valores

Idade, anos (m, dp) 81.4 9.0

Sexo feminino (n,%) 241 75.3

Escolaridade (n, %)

Analfabeto 73 22,7

Alfabetizado/Ensino fundamental I 79 24,6

Ensino fundamental II 24 7,5

Ensino médio 45 14,0

Ensino superior 48 15,0

NS/NR 52 16,2

Filhos (n, %) 155 49,5

Número de filhos (m, dp) 1.4 2.1

Uso de plano privado de saúde (n, %) 118 37.0

Residentes por cuidador 

0-8 180 56,1

8,1-21 141 43,9

Idosos em instituição privada sem fins 
lucrativos (n, %)

204 63.8

Duração da institucionalização, meses 
(m, dp)

63.3 62.1

Comorbidades (n,%) 283 88,2

Hipertensão 157 48,9

Diabetes 81 25,2

Demências 79 24,6

Transtornos mentais 72 22,4

Dislipidemia 55 17,1

AVC 50 15,5

Osteoporose 32 10,0

Doença Cardiovascular 20 6,3

Doença de Parkinson 19 5,9

DPOC 16 5,0

Outras 64 19,9

AVC 50 15,5

Osteoporose 32 10,0

Doença Cardiovascular 20 6.3

Doença de Parkinson 19 5,9

DPOC 16 5,0

Outras 64 19.9

continua
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em ILPI com fins lucrativos, ter plano de saúde 
privado, e ter diabetes (Tabela 3). As demais va-
riáveis testadas (idade, filhos, estado civil, relação 
idoso/cuidador, hipertensão, acidente vascular 
cerebral, doença de Parkinson, osteoporose, do-
enças cardiovasculares, doença mental, dislipi-
demias, estado cognitivo e MAN) não apresen-
taram associações significativas, sendo incluídas 
na análise multivariada apenas aquelas com p < 
0,20. Antes da análise multivariada foi verificada 
a ocorrência de colinearidade, sendo detectado 
que as variáveis “ter plano de saúde” e “residir em 
ILPI com fins lucrativos” eram colineares. Op-
tou-se por incluir no modelo apenas a variável 
“tipo de ILPI”. O modelo final da análise revelou 
que o uso de MPI estava significativamente as-
sociado à polifarmácia e à demência (Tabela 3).

Discussão

A partir da análise dos dados, o presente estudo 
identificou que o uso de MPI tem alta prevalên-
cia (54,6%) e está fortemente associado à polifar-
mácia e à demência. Os antipsicóticos, os benzo-
diazepínicos e as sulfonilureias foram as classes 
terapêuticas mais frequentes como MPI.

Variáveis Valores

Estado cognitivo (Pfeiffer)

Intacta 76 23,7

Incapacidade cognitiva leve 30 9,30

Incapacidade cognitiva moderada 62 19,3

Incapacidade cognitiva grave 153 47,7

Incontinência urinária 193 60,1

Capacidade funcional –Barthel

Independência (100) 67 20,9

Dependência leve (91-99) 23 7,2

Dependência moderada (61-90) 55 17,1

Dependência grave (21-60) 55 17,1

Dependência total (0-20) 121 37,7

Quedas 21 6,5

Avaliação Nutricional (MAN)

Desnutrição 72 25,0

Risco de desnutrição 118 41,0

Eutrofia 98 34,0
m = média, dp = desvio-padrão, AVC = acidente vascular 
cerebral, DPOC = Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica, 
MAN: Mini Avaliação Nutricional.

Tabela 1. Distribuição das frequências de variáveis 
sociodemográficas e de saúde relacionadas a idosos 
institucionalizados. Natal, RN, Brasil, 2018.

Variáveis N %

Frequência de uso de medicamentos 
por idosos

1 – 4 161 52,9

5 – 9 127 41,8

> 10 16 5,3

Polifarmácia (n, %) 143 47,0

Uso de pelo menos 1 MPI de acordo 
(n, %)

166 54,6

Critério 1 (166 idosos com pelo menos 1 
MPI - 54,6%)

Antipsicóticos 88 39,1

Benzodiazepínios de longa 
duração

69 30,7

Sulfonilureias de longa duração 17 7,6

Antidepressivos 15 6,7

Barbitúricos 14 6,2

Outros (amiodarona, 
ticlopidina) 

12 5,3

Anticolinérgicos (n, %) 10 4,4

Critério 2 (52 idosos com pelo menos 1 MPI 
- 31,3%)

Antipscicóticos 53 67,1

Benzodiazepínicos e agonistas 20 25,3

ATC e IRSS 4 5,1

Anticolinérgicos 2 2,5

Critério 3 (28 idosos com pelo menos 1 MPI 
- 9,2%)

Antipsicóticos + >2 
medicamentos ação SNC*

52 54,2

Benzodiazepinicos + >2 
medicamentos ação SNC*

23 24,0

Antidepressivos + >2 
medicamentos ação SNC*

18 18,7

Litio + IECA** 2 2,1

  Opióide + >2 medicamentos 
ação SNC

1 1,0

Critério 1: Uso de MPI que devem ser evitados para a maioria 
dos idosos, de acordo com Critério da AGS/Beers 2015. Critério 
2: Uso de MPI por idosos devido a interações fármaco-doença 
e/ou fármaco-síndrome que podem exacerbar a doença ou 
síndrome, de acordo com Critério da AGS/Beers 2015. Critério 
3: Critério da AGS/Beers 2015 para interações medicamento-
medicamento potenciais clinicamente importantes  entre 
fármacos sem atividade anti-infecciosa que devem ser evitadas 
em idosos. *Ação no Sistema Nervosos Central (SNC): 
ATC: Antidepressivos Tricíclicos. ISRS: Inibidor Seletivo 
da Recaptação da Serotonina. **IECA: Inibidor da Enzima 
Conversora de Angiotensina. 

Tabela 2. Frequência de medicamentos potencialmente 
inapropriados para idosos institucionalizados de 
acordo com o Critério da AGS/Beers 2015. Natal, RN, 
Brasil, 2018.

Estudos brasileiros apresentam uma grande 
variedade de prevalências relacionadas à MPI, 
variando entre 24,60% e 82,6%19-27. Estes traba-
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lhos executaram coletas em diferentes contextos, 
como domicílio20,22,23,38, serviços de atenção bási-
ca21,24 e variam quanto ao tamanho de amostra, 
o que justifica essa ampla variação nas preva-
lências. De modo similar, estudos brasileiros es-
pecificamente em ILPI apresentam igualmente 
ampla discrepância entre as prevalências (29,2 a 
82,6%)25,26,27,39. Nestes casos, o tamanho amostral 
reduzido26,27,39 e a execução do estudo em somente 
uma instituição26,39 diminuiu o potencial de ge-
neralização. Contudo, além desses fatores, consi-
deramos a adoção de diferentes versões e o uso 
parcial das listas dos Critérios de Beers como fon-

te primordial de viés para estudos desta natureza. 
Em decorrência das atualizações entre as 

versões dos critérios de Beers, muitas alterações 
são realizadas como a inclusão, a retirada ou a 
reclassificação dos medicamentos nas diferentes 
listas. Logo, a mesma população pode apresen-
tar diferentes prevalências dependendo da versão 
empregada. A ferramenta é constituída por crité-
rios específicos que podem não ser empregados 
na íntegra para avaliar e caracterizar o uso de 
MPI. Varallo et al.39 e Nascimento et al.26 utiliza-
ram o critério de Beers-Fick publicado em 2003, 
já os estudos conduzidos por Vieira Lima et al.25 

Tabela 3. Análise univariada e multivariada da associação entre características sociodemográficas, condições de 
saúde e uso de medicamentos potencialmente inapropriados em idosos institucionalizados. Natal, RN, Brasil, 
2018.

Variável n p RP(IC95%) p(aj.)** RP(aj.) (IC95%)***

Sexo

Masculino 33 0,138 1

Feminino 134   1,227(0,937-1,607)

Escolaridade    

Fundamental II, médio, superior 69 0,131 1

Analfabeto, Fundamental I 71   0,844(0,677-1,052)

Plano    

Não 91 0,013 1

Sim 74   1,293(1,057-1,581)

Tipo ILPI    

Sem fins lucrativos 94 0,009 1

Com fins lucrativos 73   1,304(1,067-1,593)

Comorbidade    

Não 11 0,102 1

Sim 156   1,521(0,920-2,514)

Diabetes

Não 119 0,042 1 0,226 1

Sim 48   1,242(1,008-1,530)   1,135(0,924-1394)

Demências

Não 108 <0,001 1 <0,001 1

Sim 59   1,669(1,39-2,004)   1,582(1,315-1,904)

Depressão (GDS)¥    

Não 30 0,198 1

Sim (6 a 15 pontos) 31   1,257(0,887-1,781)

Capacidade Funcional*    

Independência ou dependência leve 52 0,124 1

Dependência moderada a total 115   1,205(0,950-1,527)

Polifarmácia

Não 73 <0,001 1 <0,001 1

Sim 94   1,664(1,344-2,059)   1,524(1,230-1,887)
Nota: contém as variáveis com valor de p menor que 0,20. ILPI: Instituição de Longa Permanência para idosos. ¥GDS: Escala de 
Depressão Geriátrica. *Índice de Barthel. **Regressão de Poisson significativo quando p < 0,05, ***Razão de prevalência (IC 95%) 
estimada pelo método de Regressão de Poisson ajustada.
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e por Alves-Conceição et al.27 utilizaram os Cri-
térios de Beers, publicado em 2012, e considera-
ram para o julgamento do MPI todas as três listas 
do documento (MPI que devem ser evitados pela 
maioria dos idosos, MPI devido a interações entre 
medicamento-doença ou medicamento-síndrome 
que podem agravar a doença ou a síndrome e me-
dicamentos que devem ser utilizados com cautela). 

Nossa investigação adotou os critérios da 
AGS/Beers 2015, que é a versão mais atualiza-
da e uma das ferramentas mais utilizadas pelos 
profissionais de saúde10,40. Esta versão foi revisa-
da a partir dos princípios da medicina baseada 
em evidência, com extensa fase de revisão da 
literatura, inclui a análise de interações medica-
mentosas e evidências de novos medicamentos e 
condições não disponíveis à época da versão de 
2012. Além disso, é mais específica e é organizada 
por especialidade médica e patologia, permitindo 
rápida e prática utilização9,10,31,38 

Em nosso estudo, optamos por realizar ava-
liação ampla e aplicar três listas do critério da 
AGS/Beers 2015, por dispormos de dados que, 
em geral, não estão disponíveis em outros tra-
balhos e são essenciais ao julgamento do MPI, 
como, por exemplo, capacidade funcional, esta-
do nutricional, ocorrência de quedas, de incon-
tinência urinária e estado cognitivo20,23,26. Logo, 
nossa prevalência de 54,6% foi obtida através 
do uso mais amplo e detalhado dos critérios da 
AGS/Beers 2015. Importante destacar que em 
uma revisão sistemática englobando 26 estudos 
americanos e europeus (227.534 idosos), esti-
mou-se a prevalência de MPI em ILPI em 43% 
(IC95%: 37,3-49,1)17.

Neste sentido, chamamos atenção também 
para a consideração das interações medicamen-
tosas como critério de MPI, que em nosso estudo 
teve como propósito a ampla divulgação dos me-
dicamentos e as interações citadas no critério da 
AGS/Beers 2015. Possibilitando, dessa forma, que 
esta ferramenta educacional importante seja co-
nhecida por profissionais, gestores e serviços de 
saúde e assim possam ser considerados na ava-
liação dos idosos que necessitam de medicamen-
tos41. Em função disso, optamos por apresentar o 
resultado com as interações medicamentosas que 
foram incluídas na atualização de 2015. 

Em nossa investigação, a maioria (88,8%) 
dos idosos residentes em ILPI privadas com fins 
lucrativos utilizavam planos de saúde, enquanto 
os idosos das ILPI sem fins lucrativos utilizam es-
sencialmente a rede do SUS. A análise univariada 
demonstrou que estas duas variáveis possuem as-
sociação estatisticamente significante entre si, a 

ponto de serem consideradas colineares. Por isso 
apenas uma delas foi inserida na análise multi-
variada da associação com o uso de MPI. Após a 
análise multivariada não foi observada diferença 
entre o perfil administrativo da ILPI (com fins 
lucrativos/sem fins lucrativos) quanto ao uso de 
MPI.

Em relação aos fatores associados ao uso de 
MPI, destaca-se a polifarmácia, a qual tem sido 
identificada como o fator mais frequentemente 
associado ao aumento da probabilidade de re-
ceber MPI. Nosso resultado é consistente com 
outros estudos que verificaram a mesma associa-
ção18,25,26,42,43. Uma das explicações possíveis para 
tal achado é que a polifarmácia é desencadeada 
pela chamada cascata de prescrição, e várias clas-
ses de medicamentos associados ao fenômeno 
da cascata de prescrição incluem agentes que são 
frequentemente considerados MPI, como por 
exemplo, os psicotrópicos43. Na literatura, a poli-
farmácia tem sido associada ao aumento do risco 
de eventos adversos por implicar em maior com-
plexidade da terapia farmacológica e favorecer a 
ocorrência de erros de medicação26,27.

Contrariamente a vários estudos que suge-
riram que o comprometimento cognitivo e a 
demência estavam associados a uma menor pro-
babilidade de receber MPI17,44,45, em nossa inves-
tigação encontramos que há maior probabilidade 
de receber MPI entre os idosos com demência. 
A maioria dos pacientes que sofrem de demên-
cia apresenta sintomas comportamentais e psi-
cológicos, muitos dos quais são particularmente 
prejudiciais para o paciente e seus cuidadores, 
tais como agitação, agressão, comportamento de 
oposição, delírios ou alucinações. Para o trata-
mento dos sintomas psicóticos e da agressivida-
de são comumente utilizados antipsicóticos que, 
juntamente com os benzodiazepínicos, foram os 
MPI mais prescritos no estudo, apesar de haver 
apenas uma modesta evidência de sua eficácia 
e da falta de aprovação regulamentar para uso 
na demência46. O uso de antipsicóticos está for-
temente associado a desfechos negativos como 
mortalidade e acidente vascular cerebral, espe-
cialmente entre os indivíduos com demência46,47. 
Devido a isso, muitas agências reguladoras publi-
caram, a partir de 2004, alertas sobre os riscos do 
uso de antipsicóticos por idosos com demência46, 
e esta pode ser uma justificativa pela qual, em es-
tudos internacionais, não foi encontrada associa-
ção entre uso de MPI e demência. A demência é 
um fator não modificável, porém serve de alerta 
quanto à necessidade de uma revisão contínua 
da farmacoterapia nesse tipo de paciente e maior 
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precaução na prescrição de novos fármacos, vi-
sando minimizar a inclusão de MPI e de polifar-
mácia, sempre que possível.

Outra classe de MPI muito prescrita em nosso 
estudo, a de benzodiazepínicos, tem sido relatada 
na literatura como a mais comumente identifi-
cada como MPI. Tal achado é preocupante, uma 
vez que os benzodiazepínicos, especialmente 
aqueles de ação prolongada, são mais propensos 
a causar efeitos sedativos residuais e ao aumento 
dos riscos de quedas, comprometimento cogni-
tivo, dependência e delirium48. Tais ocorrências 
tornam-se mais perceptíveis devido às alterações 
fisiológicas relacionadas à idade que modificam 
a farmacocinética e a farmacodinâmica, prolon-
gando as meias-vidas dos benzodiazepínicos e 
aumentando o risco de eventos adversos6,13,48. O 
uso de benzodiazepínicos em idosos só é reco-
mendado se alternativas mais seguras não estive-
rem disponíveis9,48.

Para a redução do uso inapropriado de psi-
cotrópicos em ILPI, estudos internacionais reco-
mendam que as instituições disponibilizem aos 
idosos programas de terapia comportamental, 
atividades significativas e programas de atividade 
física28,49. O uso de psicotrópicos e a ocorrência 
de polifarmácia são sugeridos como indicadores 
da qualidade da atenção em ILPI50,51. 

A realização de revisões da farmacoterapia, 
que devem ser realizadas sistematicamente, tem 
sido sugerida como prática padrão em ILPI, com 
a implantação de programas de desprescrição e 
o uso de indicadores de qualidade para acompa-
nhamento das ações50,51.

Os resultados do presente estudo devem ser 
interpretados levando-se em consideração algu-
mas limitações. Primeiro, destacamos o deline-
amento transversal que pode ter subestimado a 
estimativa de MPI por não permitir a avaliação 
de alguns medicamentos que são considerados 

MPI quando utilizados por período de tempo 
prolongado, como por exemplo, os inibidores 
da bomba de prótons, os quais são considerados 
inapropriados quando utilizados por mais de 8 
semanas. Outra limitação que pode ter levado 
à redução da estimativa da prevalência foi a in-
disponibilidade de algumas informações clínicas 
dos idosos. Tais informações são necessárias para 
a avaliação mais acurada da interação medica-
mento-doença e, portanto, do julgamento do uso 
como potencialmente inapropriado pelos crité-
rios da AGS/Beers 2015 (por exemplo, ausência 
da clearence de creatinina). Por último, o teste de 
Pfeiffer ainda não é validado no Brasil, mas ele é 
menos exigente que outros instrumentos como 
o Mini-Mental State Examination, que poderiam 
ter provocado um efeito ‘chão’ devido à elevada 
fragilidade geral da amostra15.

As principais forças do estudo são o tamanho 
amostral que incluiu 71,4% de todas as ILPI da 
cidade do Natal e a inclusão de instituições com 
fins e sem fins lucrativos, reduzindo o viés de 
seleção. O uso dos Critérios da AGS/Beers 2015 
também é uma fortaleza porque foi elaborado de 
acordo com a evidência científica atualizada.

Conclusão

O estudo demonstrou que o uso de MPI é ele-
vado entre residentes de ILPI, principalmente de 
antipsicóticos, de benzodiazepínicos e de sulfo-
nilureias de longa duração. A polifarmácia e a de-
mência foram as características mais associadas 
ao uso de MPI, independente do tipo de institui-
ção (com fins lucrativos ou sem fins lucrativos). 
A prevalência de MPI nesta magnitude revela a 
necessidade de aprimorar a qualidade da farma-
coterapia dos idosos residentes em ILPI e exige 
ações de profissionais e gestores.
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